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coitTRAÍo ro a7r2024
oxsPEltsA oE LtcÍTAçÂo lf otüzoi,(

PROCESSO ADiümSÍRAÍtVO }f Í8,2g2a

COilÍRAÍO AOTN|STRAIWO }f
2.?tilna, ouE FAZEm EITRE Sr O muillctPto
o€ Go]{GoGr, FoR rirTERmÉolo oo (A)
PREFEIÍO M.|MC|PAL E A EtrPRESA R. S.
ALT'E3.

O MUMCÍP|o OE GONGOGUBA poí anleÍÍrádao da PÍÊf€ihrÍa MuÍúcrpal, com sêds à Ruâ
Ooír Eduardo ibít€Íold, 17, Cênfo, GONGOGI, êstado da Bâhaâ, inscúitâ no CNPJ dê n"
1a.235.01&m01-93, nêst€ âto íepÍêsêntada p€lo(a) Excêl€ntl$imo SÍ. ADRIANO MENDONÇA
PINHEIRO - Prolbilo do MunicÍpio de GONGOGUBA, doÍâvanto denominado CoI,ITRATANÍE, R.
S. ALVES, inscÍila no CNPJ no 14.550.742l(n01-6ô, com s€dê na TÍavêBsa DoB de Julho, 414,
Cênfo, CanavieiÍas - BA, CEP 45.86Oq)0. n€3tê âto Í€pÍesontrâde poÍ RAILAilE SILVA ALVES,
oocumento dê idêntidaê no 1377436020 ssP BA, cPF sob tf 022.012.27Uú, Íesid€nte e
domrciliada na Travessa Oois de Julho, 414, CenlÍo, CenavieiÍas - BA, CEP 45.86(XXD, conbme
etos coGtilulivos da €mpÍesa Ol, pÍocuraçáo apÍ€sênlada nos auto§, têndo €m vÉtra o que consta
no PÍocêsso Admanislralivo no 11Ü2024 e €m obsêNâncie às disposrçôes da Lei no 1.1.133, de
202í, Í€solv€m oêlebrar o pÍêsênte Termo de ConlÍalo. dêcoÍÍênle da Oispensa de Licilaçáo.
m€diântc e3 dáusules ê condiçôB a s€guaÍ ênunoadas.

r. cúusut^PRren^-oarE?o
1.1. o otiêto do pÍesênte insüumento é â coilTRAÍAçÃo oE EIPREIIA PARA

FOR}ÉCMETTTOO OE AUXIUO TATER}IDOE PARA AÍEIDER A3 OEMAilDAS OO
sERVrçO OE PROÍEçÃO E ATENOEmTÍO TNTEGRAL À rer{ul, OO rrJr{rClHO OE
GOI{GOGI€A, nos teÍmos da labêla abaixo, conÍoÍmê coírdiçõ€s e êxÍrências êstabêlêcidas
ngsb in3trUÍnênlo.
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TOTAL

I

KIT ENXOVAL COMPOSTO POR: 0í
TOALI-I,A DE BANHO. 01 CUEIRO, 03
PAR OE MEIAS RN, 03 PAR OE LUVAS
RN. 03 TOUCAS RN, 03 PANOS OE
BOCA RN, Oí SABONETE PARA RN, 01
EANHEIRA PARA BANHO, Ol CREME
PARA PREVENÇÂO DE ASSAOURA. 01
KIT ESCOVA E PENTE DE CABELO. 02
PACOTES OE LEr.rçO UMEDECTOO,02
PCT FRALOA DESCARTÁVEL TAMANHO
RN, 0r LENÇOL. 01 LIXETRA. 05
CONJUNTOS OE ROUPAS PARA RN, 01
COLÔN]A PARA BEBÊ. 01 ÓLEO PARA
BEBÊ. 01 BOTSA PARA SAIDA DE
MATERINIDADE. Ol SABONETEIRA E 01
S}IAMPOO PARA RN.

í0 RS 6S0,00
RI

r7.250,00
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1.2. Sáo anêxos â este iastflrm€olo e vinculaín cstâ conlrâbçao, iad€pcffbntcm.ntc (b
tÍamcriçáo:

1 .2.1 . O Temo de Relhúência qro êmbsou a contrâtâÉo;
1.2.2. O Editâl de Lidtaçáo, a AúoÍizaçáo do ContÍatsÉo DiÍotâ ê/ou o Aviso d€ DBpênsâ,

câso €xbtent€3;

1.2.3. A PÍopoíâ do ConHado; ê
1.2.4. Eventuais anexos dos docuÍnênto3 supracitados.

2. CúU3|[A SECUTDA-OA IOOALTOAOE OE COilTRATAçÂO.

PoÍ sê lÍataÍ dê aquisiçào/s€Íviço com valoÍ anfêÍioÍ a RS 59.906,02 (cinquenta ê nove
mil, novêcêntos € sôis Íoais c dois cênlavos - veloÍ âtualizado yide D€cÍeto í t.87í, d€ 29
dê dêzombÍo de 2023) , iuslificâ-3e a contÍalaçâo diÍota do obieto poÍ meio de Oispênsâ de
LiciteÉo, nos moldês do sÍt. 75, inciso ll, de Lei F6deÍâl no 14.133121, que dêscÍêve o
3{rguinle:

'Art. ?5. Ê dlspeasávet a ttclt çao:
(. ..)
tt . peta conÍr[/laçro que anvotva y.ato'r,s lní,rlor,/a a Rlt

50.000,00 (clnquent mll retls), ao crso d. outtot s.rvlços a
compr.s: lvide O.crclo ac 10.922. d.2o2lt lytoânctel

3. CúUSUI. TERCEIRA-DA FORTA OE PAOAMÚTO

3.1 - O valoÍ global dB§cÍito ne Cláusulâ Ouinta d€ Rt í7.2G0,00 (d.z.!.to mll, úlz ntoo
e canquent Íralt), 3êÍá pego inlêoralmenlê, mêdiantê apreeenlaÉo das Nota8 Fi6câis,
dâridaín€ntê âlêslâda3 pêlo óÍgão Í€sponsável, êm até «) (tÍintâ) dias út€is m€disnte oÍdem dê
bÍn€ciín€nto cxp€dira p€lo gêstoÍ do contrâlo.

§ ío . O pâgâmênto sgÍá Íêelizedo poÍ meio de transíeÍência bancáÍia êm conta dê
tatulaÍidado dâ Contretads

I 
" 

. A notrr 6scâl quê âpÍêsêntsÍ incoÍÍêçâo sêÉ dârolvida à contÍatada, ê s€u
v€írcinrênto ocoÍÍ€Íá $ (finia) dias ap& a data d€ sua apÍe8êntâçáo válid8:

§ 3P . O pagaÍnênto s€Íá ebtuado a paÍtií da clrú!!áo dâs no,E fceis e sêÍâ llb€Íâdo
m€diânt€ e eprêscntaÉo dos docfirênto3 abeixo idênüncadG:

a) C€Ílidâo N€gEtive de TriMos Federais;
b) CeÍtrdâo N€gâtive de TÍiMos EíâduaÊ;
c) CeÍtrdâo l,l€gEtrve (l€ TÍihíos Municipâis:
d) Ceilificado tle ReguleÍided€ do FGTS;
ê) CeÍtidàotlêgativaTÍabalhi8ta.
§ .lc - A nâo a9íosontaçÉo dos docuíÍr€ntos €nunciedo6 íro subilêíÍr 8írleÍbí impliceÉ na

susp€nsâo do pegaÍnênto alê a sua apGsêntação. não s€írdo €xolvel, nesE csso, aluâhzaçâo
6nâncoiÍa do valoÍês. poÍ inadimpl€ín€nto;

! 69 - Nenhum pagemenlo sêÍá oíêluedo à ConlÍâliada ênquanlo pêndênE de lhuidaçào
quahnêí oôÍigação financêiÍa qu€ lhe bÍ ampostâ em vaÍtudo d€ panelids& ou inedimdência, bêm
assam. dn razão dc dôno ou pÍeirrlzo cau§edo à contretantê ou e taÍcêiÍos. nâo g€rendo €s3e
postêÍgEçâo diÍeto à etuaLzaçáo monêláÍia do píêço;

I GP . A inadimplênda do contratado êm Glaçáo âo3 êncaÍgos trabalhistias, fucais e
comeÍoei8 nâo transbÍiÍá â AdministraÉo a ÍespoGabilidade p€lo sau pagemcnto:

., CúUSUIOUARÍA.DAUOêIG]A
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4.1.1. O conüato t€É vigêflcia dê 60 (sêssênla) dias â conlâÍ de dâtâ dê sua sssrnatuÍa
p€las paÍte6, po(bÍldo sêÍ pronogâdo nos moldcs do eÍt. 107 da L€i la.1332t

ú. cúuelrounne-oovALoR

5.1. VALOR

5.í.1. O valor lotal da contrataçáo é dê Rt 17.260,00 (doz..eb mal, du2entoô o
chquanta íoab), confoÍmc pÍoposlâ d€ pr€ço epÍes€nlada conslante no PÍocêsso
AdministÍalivo

5.1.2. No yaloÍ acima estâo iÍidulda3 todeê âs d€spê3âs oÍdináÍÉs diÍÊtas ê aírdiÍêtas

dêcoÍÍênles dâ erêcuçáo do otiolo, inclusive tributos €rou impostos, êÍrcâÍgos sociais,
trabaliústias, pÍêvrdênciáíios, fiscaÉ e comêÍcieis incidentos, tsxa OESENVOLVIMENTO SOCIAL,
frst€, s€guÍo ê ouúos nêcêssáÍios eo cumpnm€nto inlcgral do obi€lo da contÍalaçáo.

8. CúU8|JLA SEXTA.DA FORXA OE E[ECilrçÃO

ô.1 A €xo@çáo dos s€íviços de lavagÊm dê vêlclrlos dê pêqueno, ílédio e gÍende poÍte,
bêm como ambulâncias pêíêncêntB â íÍola do municlÍ,ao de Gongogi-BA, contÍaladG poÍ mêio
d€st€ iGtrumênto, sêÉ Íeâlizâda de ecoÍ(b coín as s€guinl€s diÍeúizê§:

6.1.1 A contralada devêÍá dÉponibilizaÍ pÍofusionaÉ capaciladG ê dêvidamênte
úêinedos psÍa â execuÉo dos sêMços conlrelados, g6íantindo â qualidâde e €ficrôncie
nas opeÍaçôos de laveg€m dos v€lculos.

6.1.2 A íoÍma d€ €x€cuçêo sêrá acoÍdadâ entrB as paíss, consrdêÍandGsê a
dÉponabilidâdê ê e necessidadê dê ceda velculo em sêÍ lavado. SêÍá 6tabêlêcido um
cÍonogÍama dê lavaoêm, quê podêÍá contêmplaÍ lavagêíB diáÍias, sêmanâis ou
quinzenais, dc ecoÍdo com 8 d€mande âpÍesônlada polo contÍetânlê.

6.1.3 A lavag€íl dos vêlqrlos dêvêÍá sêÍ hita dê bÍme minuciosâ, abrangendo
todos 03 componêntês enêmos do yeíqrlo, como cáÍÍocêÍia, vidÍos, íodas, paÍadloquês,
GúovisoÍês, entrÊ outros. Além di33o, a contratada (bv€rá gaÍanüÍ a Lmpêza intema dog
velcuhs, induindo â Í€moçáo d€ surcar6, poeiÍ8, Íeslduos e d€únai8 impuÍêzas pÍc§€nt€s
nos bâncos, tâpê1e3 e d€mais obrêtos antêmos.

6.1.4 A contÍâtâde dârcrá ulilizaÍ pÍodutos c €quirâmênlos ad€quados pare e
exêcuçáo do3 sêÍviçps, píioÍizanô a úilização dê pÍoduto3 tiodeoradáv€r3 ê quo nâo
agÍidiam o íneio aÍrüaenl€. Fica axpreesamcnlâ pÍdbk o o uro d€ 3ubstâncaas qulmicas
nocives à Êâúrdê humane ou qua possam d8nificâÍ os vêlculos.

6.1.5 A conlrelâda dsyeÉ manleÍ um ÍêgaslÍo dêtalhado dê todas â6 lâvag€ns
Íêalizadâs, oontêÍúo inbímaçô€s coíno a data. hoÉÍio, üpo (b velculo, placa, nomê do
Íesponsáyel p€la lavag€m, 6ntr€ outros dados Íêlêvanbs. Essê Í€gisfo deveÉ aer
dbponat ili2edo ín€nsâlm€ntg eo contretrtnlo peÍe fins de âcompânhamêolo e controb.

ô.1.6 A conlnrtrads sê co.ÍrpÍom€te e manteÍ a confidcncialirad€ dê todas a3
infomaç6es oblidss dursntc I er€G1tÉo dos sêírriços, induindo dâdos pessoâis dos
funcionáíios ê iníoímaçõÉ técÍricâs sobÍe os vêlclb3. Fice pÍoatida e divulgâçào dsês8s
infoÍmeçô$ paÍe têrcâÍos. sâlvo êxpÍêssâ âutoÍizeçÉo do conüatantê.

6.2 Em csso d€ dêscumpÍinr€nlo des diGfizes êstâb€lecidas neíe cláu3ula, a contretânta
@êÍá aplicsÍ as sânçtrês pÍerri8tas €m oonhalo. coíno multas, Gsci3áo unilat€ral ou outrag
p€nalijad€s cablv€is, 8êm píêiulzo des d€mais m€drdôs Lgab adicáwis.

,. cú|J3ursÊflmA.oBBoAçôE3OOOOlrÍR ÍAlífE

7.1. Sâo obÍigaçõ€3 do ContÍalranle:

a) EÍeluaÍ os pagam€nlo3 na íoÍma e prazo eslab€lecidos;
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b) Designar Íiscal peÍa acompanhaÍ ê fi
nos t€Ímos do aÍ|. 117 da Lêi 1.0.í33121;

scâlizaÍ a exGcuçâo do obj€to conlÍatual.

c) Al€slar as nolas íisceis €mitidâs p€la ContÍatade;
d) Notiicar a ConlÍâlâda quando necessáíio, lixando-lhe prâzo 3obÍe

arÍêgulâÍidadês encontÍada no obielo, âssim como da spliceçâo d6 ovenluais pênalidades;
e) PubliceÍ os €xtÍalo8 do conlÍato ê de sêus aditivos, s€ houvêÍ, no DiáÍio

Oíicial do Municlpio em até 10 (doz) daas úleb, conlados da ÍêÍerida assinatuÍa.

t cúr§ur.AorTAvA-oBREAçÔEsoocoilÍR IAoo

8.I - A contralâde dêvêÍá ÍeelizsÍ â pÍsstâÉo (b sêÍviços de leyeg€rn de vglculos de poquêÍro,
médio e gÍendg poÍte, bem como ambuláncias peílênoentes à frota do municlpio do
Gongogi-BA, conbÍmê o êstâbel€cido nest€ Têímo de ReÍeÉncia I no conhto fÍmado
êntro es peÍtês.

8.2 - A layâgêÍr dos veículos dêv€É sêÍ Íeâlazâde de bma íêgulaÍ, soguindo as noímas d€
haÍriêns ê limpeza 6tabêlêcides p€las eutoÍidedes sân áÍiâs.

8.3 - A contÍâlâda dêv€É disponit .fizaÍ mão dê obía cepacitada para GalizâÍ a lavagem dos
velculos, gaÍantindo a qualidâdG dos servçps prcslad,os.

8.4 - A lavagÊm dos v€Íqrlos devêÍá sêÍ íeitra êm locâl âpÍopÍiedo, que ofereça todos oô
ÍêcuÍsos ír€cBsáÍios paÍe e ÍÊalizeçáo do sêNiço, como água, €n€rgia €létÍic8 e
supÍin€nlos de limpêza.

8.5 - A conúatada dêvêÉ ulilizeÍ pÍoúrtos de limpeza adêquado6 € d€vidamente euloÍizedo6
p€los óÍgâos compelentês, garantindo a pÍ6êÍvaçào do írêio emuenle.

8.6 - A lavagem dos v€lqrlos dêveÍá sêr Íeelizeda dênlÍo dos pÍazos eElrabêlêcidos p€la

conúâtentê, de acoído coín s n€cêssidedê ê dêmanda do municltio.
8.7 - A contratada (bveÉ zelaÍ pêla cons€ívaÉo ê manut€nçáo dos cquipem6ntos ulilizados

ne lavegêm dos veíqrlos, s6ndo Íesponsávêl poÍ evênluais danos câusado3 por mau uao

ou n€glirênciâ.
8.8 - A conúaleds (blêÍá dnitiÍ nota fscâl dos sêíviços preslatlos, dg acordo com a legisleÉo

fibuláÍia vbonte.
E.9 - A confatada deveÍá cumpÍiÍ lodas as noÍmes ê Íêgulementaçôes apliéveie à pÍeôtaçáo

dê sêMços de laragêm (b veículos, incluiíldo as Í€latiyas â 8êgurançâ do lrâbelho.
8.10 - Em câso de descumprimcnto das obíigâçóos estâbalccid8 nêslâ Teírro do Rêbêncaa

ê no contralo, e contratanb podeÉ aplicaÍ as sançôos pÍêyistâs na lêgFlaÉo vig6nle,
inclusiv€ ÍescindiÍ o conüalo.

8.11 - A conlralada dsyeÍá apÍBênlaÍ ÍêlalóÍio m€nsal d€ êx€qrçào dos BeMços, conlendo
inbÍmaçõê3 delalhadas soõÍ! e quânlidedc de yêlculos levedoê.

8.í2 - A conúatada deyêrá oô€dêcêÍ aos píiÍrclpios da Ínoralidade, €ficiênqa, oconomicirâdê I
tran3peÍênciâ na €xecução do otielo contráado.

8.13- A conbalsda 3€Íá Ír§ponsávcl pêlos custos Glâcionados à pÍ6stâçâo dos sêíviçns,
induiÍxb a GmunêÍaçáo da máo de obÍa, aquisiçáo dê pÍodutos d€ lamp€za, manul€nÉo
dos rquipamaotos, €núa oufo!.

8.14 - A bÍma de pa0aírento pêlos sêNiços pr€stados sêrá Btab€l€cida no conhto, podeÍrdo

sêÍ sbhtado por meio dc trânsíbÍêncis bencáÍia. depósito êm conle @ÍÍêntê ou outra
modâlldâ(lê âcoÍúada ütrr a3 paÍ1e3.

8. 15 - OuehueÍ eltoÍaÉo ou âdalrínêoto do conúato darêrá sêÍ b.m€ün€ntê acoÍdedo €núê as
paÍles, de acoÍdo coín 03 pÍoc€dimêntG legaÉ apliévêis.

8.16 - A conlralada sêÍá Gsponsáv€l por quâFqu€Í denos causâdos â toÍc€aíos dcconentêê de
pí€Btraçâo dos selvrços, dôv€ndo indenizaÍ e conlÍatanlê poÍ êventuais pêÍdas ou píquEG.
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8.17 - Oualquer ocoÍÍêncie ou €vento que possá inlêÍbÍiÍ na êxêcuçáo dos sêÍviços dêvêrá sêÍ
cornunicado p€la conúatada â coírtÍâlante, de iínêdi8lo, a fim de quê sêiâm adotadas as
m€didas írecassáÍi$ parâ â soluçâo do pÍobl€ma.

8.lE - A contratada dêvêÉ dFgonibilizaÍ 03 ínêios necBsáÍios paÍa a adequada dêSinaçâo (to8

Í€slduos geígdos durante I lavagêm dos veículos, (le acoído com aB noÍmas ambi€ntreis
vigentes.

8.19 - A contÍalede sêÉ ÍBpoílsável poÍ evefltuais mulüas e pênalidad€ô aplicadG devk o ao
d6cumpÍimenlo dâs obírgeçõe3 sslab€l€cÍra3 n€8te T€Ímo d€ RêbÍência € no @ntrâto.

8.20 - A conratanl€ podêÉ ÍesciÍrdiÍ o oontralo a quahuêÍ moínênto, ínêdiantê aviso píéyio dê
30 (úinta) diâs, oaso constal€ o d€scumpÍim€Í o contralual palâ conhlada, srndo
eaÍantiro o coíltradilóÍio ê a ampla defBa.

0 cúrrsr,t^ 1{or{A - rraFRAçôEs E 8Ar{çôE3 Ailt{ErR.-TrVAS

9.1 - O contÍante seÍá Íêsponsâbilizado âdminislÍativâmênte nos têrmos dos artigos
155 ao 163 da Lei FêdeÍôl 14.133121.

llo . SeÍá da O,2% (doas décimos poÍ cento) poÍ diâ sobÍe o veloÍ do conlÍato a multa
aplicade a(ao) ContÍatada(o) em caso dê alÍaso na êntÍêga ou na execuçâo do obj€lo,
limitada a incidêncie à 15 (quanz€) dias. Após o décimo quinto dia e a cÍitáÍao da
AdminislÍâçâo, no câso de êxêcuçáo com etíaso, podêÍá ocoÍÍeÍ a nâo acêilaçâo do obrêlo,
dê íoÍma e configuÍaÍ, nêsse hipótê3e, inexêcuçào tolalda obÍigaçâo a33umida, sêm pÍ€iulzo
da Í€sciçâo unilaleÍal da avcnçâ;

§2o - SeÍá dê 10oÁ (dêz poÍ cênlo) 3obÍê o yaloÍ do conlÍalo a mulla aplicada a(ao)
ContÍelâdâ(o) êm Geso dê atÍaso na êntÍêga ou na execuÉo do objeto, poÍ poÍlodo supêÍioÍ
a quinz€ dia8. ou no caso dc anex€cuç5o pâÍcial da obÍigaÉo assumida;

§3o. Será d6 t5% (quinzo poÍ oento) do valoÍ Olobal do contíalo a multa âplicada
a(âo) Contíetâde(o) êm csso dê inoxêcuçáo total da obÍigaçáo assumida.

ío cúusu.roÉcm -o ExÍütçÃoco{TR ÍIJAL

10.1 Se as oô4gagôes náo fuem cumptd6,s no Nazo oslipulú, a vpêrcia faaÉ
prrc,rÚf,6da alá â élrcrusáo cto úielo, Gaso em q,D doveú a Actminisilqáo üfitit:tüciat a
Êodequtrâo b coaory/rüro Íls*»frnar,rf,/iro.

10.1.1 O conuato pode 3êÍ êxlinto anles d€ cumpÍidas as obÍrgeçô€s n6b €slipulâdes, oU

anEs (b pÍazo nrle fixado, poÍ elgum doô ínotiros pÍêvi3tG no aÍt(fo 137 da NLLC,
bêm coíÍro aírrgEvêlínênle. a3sêguradc o contÍadilóíio € a rpla det6a.

í0.1.2 Nosta hapóte3ê, aplicâm-Êê também os aíigos 138 € í39 da m€§ma Lêi.

10.1 .3 A âlt€Íaçâo sociel ou modifcaÉo de finalidadê ou da o3üuhrÍa da €mpresa nâo
ênsêieÍá rêscFào sê não ÍÉ6tÍingiÍ sua cagacide& d€ conduÍ o conrsto.

10.1 .2.1 Sê e op€Íaçáo implicâÍ mudançâ da pe$oa jurldrca contratade, dev€Íá s€Í
bÍmalizado trÍmo adilivo paÍâ altêrâçáo suti€liya.

1O.2 O t€Ímo do Íe§ciêão, sêmpÍe quê pos3lvê|, 3êÉ pÍÊcodiro:

í0.2.1 Belenço dog arênto8 oonúâtrJaÉ já cumpÍidos ou paÍcialmêntê cumpÍi{ro6;

10.2.2 Rdaçáo do8 pagEmênlos já êbtuado3 o ainds dsrríros;

10.2.3 In(bnÊeç6€s ê multes.
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fi cilIusut oÊcmAPRmnA-DADoÍAç^ooRçAE{ÍAR

11.1 As dasposes dcconentes dâ êx€cuçêo d€slâ contralo coÍr€Íào a conta da g€guinte

rubÍir5 oÍçâmenláÍia do Municlpio d€ Gongrogi, etravés do3 ÍecuÍsos oíçamentáÍios e fnanoêiÍos
oÍiuÍrdos dos ÍecuÍ3o3 pÍópÍios, b€m como des Íêceitas Í€côtÍde6 pêla municipalidâ(b, na Ootaçâo
OÍçâínênláÍie € eínpenho €Ín aÍrexo:

UNIOADE
oRçAE}{rÁRt

A

PRO'ETo,ATÍvlOA
OE

ELEEIÍI
o

DESPESA

FOiITES OE
RECURS0§

SECRETARIiA

207
2009 3390«D0

166Í00(n000
(x) OESENVOTVIMEN

TO SOCIAL

Prrôgrrío Únho: Caso ocoÍÍa alt€Í8çâo da Ootaçào OrçamentáÍia estâ pas8âÉ a ÍazeÍ
paÍtê do pÍ€8ênle cont alo. atrav.rs dê teímo adilirro ou apocü|8ín€nlo mêdianl€ âlo dêvirâm€ob
jusülicado do On enadr dE Oespesaa, qu€ sêÍá obÍigatoÍiamênt€ ,untada ao pÍooe3so
adminislÍaüvo, coÍn compÍovaçâo da noüficâçáo à conlÍalada.

12 CúUSULAOÉCmASEO|,{OA -OO8CAEOSOm808

12.1 Os casos oíÍrissos s€Íão dêcidÍros p€lo Co|.ITRATANTE, sêgundo as dÉposiçôes
conlidas nâ L.i no 1a.í3i1, d€ 2021 6 dêmâis noÍmas hdêÍaas apli(Éveis ô, subsidiaÍiemênlê,
sêgundo as disposiçõês contk as na Lêr no 8.078, dê 1900 - Códigp <re Dehs€ do ConsumidoÍ -
e noímes ê pÍinclpaG gÊrais dos contratos.

13 cúusur oêcmAÍERcEnA-ALÍER çô83

13.1 Evenluâís aI6reç6e3 conúâtuais ÍêgÊÍ-sâ,áo pêle dascaplina dos aÍls. 124 ê
sêguinte3 da Lei no 14.133, dê 2021.

13.2 O CONTRATADO é oõÍigEda a acêilaÍ, nas me8íma8 condagõos confetuaiB, os
acíéscimG ou supÍêssõês que sê fizêÍêm necê83áÍios, alê o limite de 25oó (vinte e caÍrco poÍ
c€nto) do veloÍ inici8l etuelizedo do @nlÍeto.

13.3 A3 SupÍ€ssôG Írsultanl€s d€ acoÍdo calêbÍado cntrê as p8Íl€§ contÍâtânteâ

@êrâo êxcêdeÍ o limilê dê 25% (vintê e onco poÍ cênlo) do valoÍ inadal atualizado do lêÍmo dê
omtrato.

13.4 Rêgistros que não câÍactêÍizam altêÍaçáo do coírtrâlo podêm 8êÍ Íealizados poÍ
simples epostila, dbpêns€dâ e cchbÍeçáo dê têímo aditivo, ne bÍmâ do aÍt. í36 da Lêi no 14.13Í1,

&2021.

tl eÁueu.loÉgnrouARÍA-puBucAçÀo

1.1.í lrrcunurá à CONTRATANTE provitenciar e put LcâÉo d€st iÍl3úuínênlo no!
têímo6 o coÍrdip€s pÍêrrislras na Lêi no 14.13321.

t6 cLAUSUrr OÊOre OUrr{ÍA . OA8 D|SPOS!çôE3 OERATS
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l5.l OuelqucÍ omissâo ou loleÍâncaa dê uma das pertês, no êxigiÍ o estíito cumpÍimento
dos lêÍmos ê condiçô$ dêste contÍato ou ao êxeíceí qualqueÍ pÍsíÍogaüva d€16
decoÍÍenlo, náo consliluiÍá ÍenovaÉo ou Í€núncie e nem eÍêlaÍá o diÍêito das partês
dê êxeÍc&lo a quelqu€Í lompo;

15.24 fiscâlizaçâo da execuçâo do obtelo seÍá âfoluâda pêla seívidoÍa AdÍiana Bahia
VieiÍa, conbín€ PoÍlaÍia no 5092023, nos teÍmos do art. 117 da Lei 14.133121

rc cúusuu oÉctrA SEXTA- FoRo l.ír 02, crot

16.1 Ê ebrto o Foro da Jusliçâ êm UbailâbarBA paÍa diÍimiÍ os litlgios qrre d€coneÍÊm
dâ cx€orçáo desta TcÍmo d6 Contralo que nâo posssm sêÍ compostos pêla conciliaçáo. conbÍmê
aÍt.92, §loda Lêi no 14.133/21.

GONGOGI/BA,2.1 dê sêtêmbíodê 2024.

i/--^ //..J..ç .:.- 4o:@
paÉrerum h.lnrcplr oe corcocr

AORIAilO mENDOilçA PIrHEIRO
CONifRAÍAI{TE

Ruk'r,ruSefuo (8, r
R. S. ALVES

It{scRlTA t{O CNPJ 1{o ía.669.7a2r000í€6



Emissão: 29/07/2024 I I :03
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r:tli
GOVERNO DO ESTADO DA BÀHIA

SECRIETARIA DA FAZENI'A

Certidão Negatlva de Débitos Trlbutários

(Ernltftr. P.ít Ó r{onor rloo úr' fr3 r Ír Ô Ld l'9tít r,. fr d' da'mÔío Ô rSr 'Côdgp

Fkâc.ílfrcedo$,cnâo@ír8r.m.rláag'seíiledet:ryfqtg:d'Í€sponsátilidâ(,edâp6§eílut,'ot'iuÍldicaâoína
Ú-tfiàõ";'ãilasac rrúuos ao'nniaraaos pot €ott SÔcíetsÍig'

Eda caÍü(Eo cnghba lo(hs oo saÉ oütabchcimcntor quam à anâxbtânoe de dáoatos. lírdurho os hscribs na olvidr
-Àrir.. 

o" o,ndenda rtr pmoraooria Orar oo graOó, c+gavedo o diíClo ds Fezsú8 Aiolic. (lo Elt do Ô Bâhi!
@àíeí quebqret dáàlbs que lde,rm a seí QuÍedo3 poôHloímltte.

@rütâol\to: Ú:!4!r9lrá

EíÍüd8 úr 291022024, conlbnnc PorlâÍt! no 9l8l9g, r€nô uillda por ô0 dlar, coôbd6 r p.íli. dâ dâtâ da auâ
snt3sáo.

AurEtíÍtcNoAoE oEgÍE oocurelÍTo pooE gER corpRovADA t{As txEperomls rrzeloAnu
Ol,Vt llÍERllET.iloEilOEREçOhüp:rrwuu.!.ÍEbGgov-bÍ

V&! cdü . loíü.nEÉo 6.üÍlr ô ãLo oíiChal da iíücrtÉo m CPF o, no CiIPJ úa
ScÍürb dr R6lb F.d.ÍC ô rihffaÍio da Fazr*r..

R^rlo soor|'

R.S.ALVES
crfJ

l+3l,9.?atl.üló
a{8c6çlo csÍâar^l

el+stcóla

PaSio. I & I ialL'rírLLoNcttlv..ÍF
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CIRSTDIO NEGÀTTVL D! DÉBI'TO§ IAIBÀI'BISTâS

NOME: R. S. ÀLVES (MATRIZ E FILIÀIS)

CNPJ: 14.559.?42l0001-66
certidâo n": 60O?4066/2024
i*oããt"t., 02l09/2024, às 10:48:45

Validade: OllO3t2025'- i80 ("tnto e oitenta) dias' contados dâ data

de sua expedlção.

certlflca-se que R' s' lrt'ts (rÀlRtz t tlLtÀIs) ' inscrito(a) no CNPJ

sob o nc Ia.539.?a2loool-66' rÀo corslÀ como inadimplente no Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas '

certidão emitida "; 
b; nos arts ' 642'A e 883-À da consolidaçeo

dae Leis do trabalho, 
- 

""'"t"tntados 
PêIas Leis ns" L2 '440/2017 e

13.461 /20t1, e no Aío ol/2022 da cGJ?r de 21 de janeiro de 2022'

os dâdos constantes desta CerEidAo sâo de re sPonsabi I idâdê dos

Tribunais do Trabalho.
No caso de Pessoa iurldica, a cercidâo atesta a emPresâ em relaÇào

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais'
À aceicôÇào desta certidáo condiciona-se à vcrificação de sua

auEenticidade no portal do Tribunâl Superior do Trabalho na

Internet (hEtP: / /www. tsE.Jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

illomçlo ITEmTNtIB
Do Banco Nacionel de Devedorês Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaçào das pessoas nâturais e juridicas
inadimplêntês perânte â JustiÇa do Trabalho quânto às obrigaçôes
eatabelecidas êm Êêntença condenatórie tr.nsitâda em julgado ou en
acordos Judiclais trabalhistag, inclusive no concernente aos
recolhirnentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execuçào de acordos firmados perante o Ministéri.o Público do
Trebalho, Comissào de Conciliaçâo Prévia ou demais tltulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

I
r.t'.

1. 1



Prcírtürn trmldPl rtc Genrvlclrr
lacll.trÍL xú:llclg.a ó. F trÚ'
hc. d. S.fltalí.' 0t
C.lrto-C flAvElR S'g CEP:4lttlOo

O{PJ: l3.ttr.Oarml-20

NoírÉrRszlo Sodsl' R. S. ALl,És

)lomc Fântrc.: ESÍOFAdA c t{E9

truolgfoMunlclPal: ?y'lll
Erúonço: n A0A OE JUIJ{O' 41' LOIA

cEmRoGAI|AVEIRAS'E

OüG.n e9ao:

CERfl OÃO NEGANVA OE OÉBITOS

lünrro: o0.Etllilql4.E

CPFTCNPJ: la.@'?'2,000t't

CEP: §8t0{t00

RESSALVADO O DIREÍTO OAFAZENOAMUNICIPAL COBRAR OUAISOT,ER DÊBIIOS CII,E VIEREMASER

APr,RAo€§ POSTERORIMENTE, Ê CERTIFICADO OUE' ATÊ A PRESENTE OATA' NÁO CONSÍAI, DÊBITOS

TRIBT.,TARIoS OO CONTRIBUINTE ACIMÂ CÍÍADO PAR^ Cotjl ESTE UI.riIICIPIO.

EÚl! c.Íulto b cínnir! cm O?frúa,.?4 coÍn bâ!. m Códlgo TÍifuláÍlo Municip.t.

Ccrüdâo uíUe clá: l!ü1ü20i21

Estâ c.Íüdào âôÍrÍtgrc lomlnlc a lmcriio líur$ipel ccimo khnliÍccda.

coogo oa ofit rrto oeía o9Í0oâo: ToorDorooa:r3!(F0orTo?OloooaaaSoia.lDro2a

ceíridâo €tnliÔ €loioÍicamertâ tíia i erÍl€L A ecoüt çáo ír*e c.ítidâo €3É condtctofiúe â v3Íílc.çto 16 $reerta.ülcldede ne t rÍt t. m andêí€ço eleü0naco:
hnpsrr/c.nsvleilÍao-roetsi.orn.br, Eqrônioo - ccrtiílo t{caotivc - veiicar Aíanrkidcdc

Atançao: olJa§,.? Íacure oU anrÔrúe lrüraldarÉ acL docrr€fl|o.

hme.o moil,Btã)a't r t0:!o27
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slrsÉRbD F ZErlO
Srcttbdr ô Rrcclb Fodr,.l do SÍ.rll
PíocuradoíL€aÍal dt Fsttd. Í{.cloô.l

CERÍIOAO PO8ÍÍIVA COT EFEÍÍO8 OC TIEGANYA OC OÉdTOE RET^TUOC AO8 INBUTOT
FEDERAIS E À ON'DA AÍÍVA OA U}üO

llomo: R 3. ALIG8
CÍ{PJ: 1a.tú0.raADooí{ô

Reaaalyado o diÍalto dc a Flzandâ Necional cobíar € lnscÍovoÍ quâl.qu€í dívidê! do
noponeeHk ade & aljano P€strirc adírrâ }denlific.Ô qr€ vLÍcm a sêt aflrrâdts, ó corlffcado qm:

1. cooatrm dábllo3 admlnlslrâdo3 prla SccÍetaÍla da R.c.lta Fedoral do BÍesil (RFB) com
cxt tilldrd€ 6uspdrss no8 loÍÍnos do 6Í1. 15'l da Lal no 3.t?2, dc 25 de outubm th 1966.
Código TribulaÍlo N.cionâl (CTN). ou obrolo do doctsâo iudtca8l gu. dêlermlne 3uâ
dc8comld€Ítçao pâÍa lin! dc ceÍüícrçto de Í.oülôÍÍradc [scet, ou âtnde nao v.nciros; .

2. nao con8tsm lnsôÍiçôca 6ln Dívlds Auva dâ uni6o (oAU) m prcorradoÍie-G€ral de FâzcÍúô
Nedooal (PGFN).

conhrnc drlpoeto nos eÍt!, 205 â 206 do crN. e3le doarmoolo lcm oc mc8Ínoo afoitos ds crÍüdáo
nêg8tirrâ.

Esb coÍüdao ó váIda p6ra o Bbberocrnmb maüts e sulr flbir .. no c.ro ô €ob í.daoürro. p6r8lodoo o! óÍgloo ô frrrú6 pubtcos ds eornnoragro oircl" , "t ,rn*r.ooo. naàrJ* a1il,iiiã0.&rr.ib p.lrivo no ámàfto dE RFB e Og.pGFrrt e-ãõànfi-rriüõre 
"c 

@núrDu(peo eodeis pr.ryBtss,re! dílreaB c a 'd' rro pará$lb úÍúoo do a,t. I i dâ t-;;.-ifriltr ze U r"ulho de tgÍ)t.
A ôcortaçáo d.!te orÍridáo altá condictooâdâ à veÍficsfro dc auâ eutenüdd.de ne rn."mer. ,ros€íúeÍEF <àtp:/Ííb.gw.Oe ou {@/ ,rwrv;fu-.g_'#:- ""

ffi iiffi#!ffi'ffi i:ãn:Hr.ffi,r.RFE/PGFNno'!Tst'úz$mt4-

ff&l",ffi,ffiffi,#ffiH



zvoülcla. 160. Cô.lrír R{ir't(lô ÔEÍvqÚ.

fá"r";íá

lnrcrlçao!
R.tlo

CcrtÍtcrdo de Reguhridrdc
do FGTS.CRf

t!ú.Ítço:

r..559.7aU0001-66

R S ALVES

rn v oots oE ,uLHo .14 / cÊlmo / c Í{AvtEtMs / EA / 450óO'0(xl

A Côlxâ Econômica FêdeÊ1, no uso da àtÍlbulção quc lhe confere o Art.
7, óa Lqa 8.036, de 11 dê maio de 1990, ceÍtmca qúe, nesu! dôtÊ, a
empres. aclma identificada encontra-sê em situação Írgular pcÍantê o
Fundo de GaÍ.ntia do Tcmpo d€ Sêívico . FGTS.

O pÍes€nte CcÍtflcrdo nto sêrvirá de pÍlva contra cobonça de
qualsquer óébitos Í€Íercntes r contÍlbuições e/ou encrÍgos devidos,
d€corEntes das obrlgad€s com o FGÍS. 

-

V.lnd,ura$7 I 09 I 202.. a 06l tO I 2024

G.rt{ílc.çao ilúmclp: 2O24O9O7O!42 !B74ZO49OO

lntbrmagto obüda em 231op,t}O24 16:04:23

A uttllzâção deste CertlÍlcâdo p.na os frls prertstos em Lel estâHÍf:ffi*r&.J,"tu& ac a,te,,tcúãoJ ã'ãt" da caixai

l@üJrcqr]rltsLc.bOv.!Í/bEraí.oíD.g-roQ.-E,t!Ítg.dc.ld
1t1



PODER JUDrcÉRlo
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

cegttoÃo ESTADUAL

coNcoRDArA, rnr-Êncn" neàüp:ii&iã]Üoróinr E BoRÀ,luDrcrAL' 10 GRAU

cERnDÃo No:005ó3355E

A.úd,cidrd. Tl.,ggm.#-rm#fe 
.nr'ír*t m dtc do

Trüüunel do ürüçr OtFa//Po

cERfl Frcocueeejlllf ljsriltàIfi .*?fl ,"ilil:lir.f-sx;*i*:
Estado da Bahia. anteriorcs
dâ parte abaixo lndicada:

RezSo Soclat RS ALVES'ME
CNPJ: 14.559.7420001 ó6
ãnã"t"ço, rt"r. úis de Jultto,414 - canavuras - Be

Eía cenldâo abrange as açôes das Varas de Femilie' inclulndo 8s que

veÍ!,am sobre Tureta e CrãiãÉ, úàà Oe nedstto Publico, Varas de Acidentes de

ràÉárr,o, va.as da Fazenda Públlca Municlpal e Estadual'

Em ceso de lnconÍormidede entrar c!Ín coÍrlato com o sEDEC através do e
môll sedeccnlbaJus.br.

Nâo exlste conexáo com qualquer oúra base de dados de instituição OJblica
ou ooín a Recelta Fetteralque verifigue I identidade Oa RnzÃO SOCIAL com o CNPJ. 0s
dados lnformados são de responsabllldade do sollcltante, devendo a tltulaÍidâde s€r
coníerida p€lo anteÍessado e/ou destinatáÍio.

CeÍradão eÍnitida de actÍdo clm a lel n' 11.971, & 0610712009 e com o §1'
do ort. 0' «la rcsoluçào 121/2010 do CNJ. que impede cmissão dc certidão positivc
quando oonstrr a diíribuição de tcrmo circunstancicdo, inquérho ou pÍos?sso êm
tremltação sem sentença condenatóÍie transitede em Julgado. A p€ssoa pÍeludicâda
pela disponlbillzação dc informação na rede mundlal de computadorcs poderá solichar
a rctificação ao órgão juridicional reaponsável.

Cerdfico, finalmentê, quê estE cêÍtidão é sêm crrstas.

Esta cêÍtldão tem velldede de 30 dies e partiÍ da data de rr" ,rl15s6s. Após
esta dato será necessário c emissão de umo novâ certidão.

Salvador, segund+felra.2 de seteínbÍo d€ 2024

t
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